
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2034651 - PE (2022/0334820-7)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : DIEGO RAMON GAUDENCIO ALVES
ADVOGADOS : KÉRCIA PEREIRA DE MENEZES - PE035362

KARINA PEREIRA DE MENEZES - PE027854
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. PREPARO RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO OU DA 
CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REALIZAR O RECOLHIMENTO, EM DOBRO. ART. 
1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. RECURSO 
SUBSCRITO E TRANSMITIDO DIGITALMENTE POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. ART. 104 C/C ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL, APESAR DA INTIMAÇÃO PARA TANTO. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO. SÚMULAS 115 E 187 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. "Segundo o disposto no art. 1.007 do Código de Processo Civil, compete ao 
recorrente demonstrar, no ato de interposição do recurso, o pagamento do preparo, ou, 
se for o caso, a concessão do benefício da assistência judiciária pelas instâncias de 
origem" (STJ, AgInt no AREsp 1.749.845/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/06/2021).
III. "A parte que não comprova o preparo no momento da interposição do recurso deve 
ser intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, para a regularização do 
vício. Intimada, a parte deve demonstrar, no prazo designado: (i) ser beneficiária da 
gratuidade da justiça ao tempo da interposição, (ii) ter comprovado o preparo no 
momento do protocolo do recurso, ou (iii) o recolhimento na forma determinada na 
intimação" (STJ, AgInt no REsp 1.978.398/RN, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 03/11/2022).
IV. "De acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a parte, mesmo 
após regular intimação, não comprova no prazo assinalado o recolhimento do preparo 
na forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça na origem, o recurso 
especial é considerado deserto (Súmula 187 do STJ)" (STJ, AgInt no AREsp 
2.079.571/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 
03/11/2022). Na mesma linha: STJ, AgInt no AREsp 2.074.069/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 16/12/2022; AgInt no AREsp 1.708.196/SP, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2022; AgInt nos 
EDcl no AREsp 1.981.345/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 
26/08/2022; AgInt no AREsp 2.020.569/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe de 28/06/2022; AgInt no AREsp 1.177.962/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 06/09/2018; AgInt no AREsp 
1.749.845/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
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11/06/2021; AgInt no AREsp 1.685.054/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.780.937/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 
01/12/2021.
V. Nos termos do art. 104 do CPC/2015, "o advogado não será admitido a postular em 
juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para 
praticar ato considerado urgente". Por sua vez, o art. 932, parágrafo único, do mesmo 
Diploma Processual dispõe que, "antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 
concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vício ou 
complementada a documentação exigível".
VI. No caso, o Recurso Especial não foi instruído, no momento de sua interposição, 
com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento, nem 
comprovada a concessão do benefício da gratuidade de justiça, além de ter sido 
subscrito por advogado sem procuração nos autos. Intimada a comprovar o 
deferimento da justiça gratuita ou realizar o recolhimento em dobro das custas, e a 
regularizar a sua representação processual, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC vigente, a parte agravante deixou transcorrer in albis o prazo concedido. Assim, 
diante da ausência de correção dos vícios apontados – apesar de intimada a parte 
recorrente para tanto –, considera-se inexistente o recurso, na forma da pacífica 
jurisprudência do STJ. Incidência das Súmulas 115 e 187 do STJ.
VII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.034.651 - PE (2022/0334820-7)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pela Presidente do STJ, que não conheceu do 

Recurso Especial, pela incidência das Súmulas 115 e 187 do STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "existe nos autos a declaração 

de pobreza (ID: 4058300-255558), bem como a decisão do Juiz 'a quo', que concedeu a 

gratuidade (ID: 4058300.256447)".

Defende que, "quanto a questão da procuração alegada pela nobre Ministra, 

é importante informar que na petição inicial referente ao processo que foi tombado desde 

de 20/11/2013, encontra-se em anexo a procuração (ID: 4058300.25.5555) da qual foi 

outorgado poderes pelo Autor as Dra. KARINA PEREIRA DE MENEZES, devidamente 

inscrita na OAB/PE sob o nº 27.854, e KÉRCIA PEREIRA DE MENEZES, inscrita na 

OAB/PE sob o nº 35.362, que na época era estagiária e após ter passado na OAB/PE 

continuou atuar no processo em conjunto com sua filha, ora, Dra. Karina Pereira de 

Menezes, conforme teor colocado na qualificação do Recurso Especial acerca das 

patronas".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.034.651 - PE (2022/0334820-7)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : DIEGO RAMON GAUDENCIO ALVES 
ADVOGADOS : KÉRCIA PEREIRA DE MENEZES  - PE035362 
   KARINA PEREIRA DE MENEZES  - PE027854 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO 

CPC/2015. PREPARO RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO OU DA 

CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REALIZAR O RECOLHIMENTO, EM DOBRO. ART. 

1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. RECURSO 

SUBSCRITO E TRANSMITIDO DIGITALMENTE POR ADVOGADO SEM 

PROCURAÇÃO NOS AUTOS. ART. 104 C/C ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 

CPC/2015. AUSÊNCIA DA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, 

APESAR DA INTIMAÇÃO PARA TANTO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. 

SÚMULAS 115 E 187 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. "Segundo o disposto no art. 1.007 do Código de Processo Civil, compete ao recorrente 

demonstrar, no ato de interposição do recurso, o pagamento do preparo, ou, se for o caso, 

a concessão do benefício da assistência judiciária pelas instâncias de origem" (STJ, AgInt 

no AREsp 1.749.845/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

11/06/2021).

III. "A parte que não comprova o preparo no momento da interposição do recurso deve ser 

intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, para a regularização do vício. 

Intimada, a parte deve demonstrar, no prazo designado: (i) ser beneficiária da gratuidade 

da justiça ao tempo da interposição, (ii) ter comprovado o preparo no momento do 

protocolo do recurso, ou (iii) o recolhimento na forma determinada na intimação" (STJ, 

AgInt no REsp 1.978.398/RN, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 03/11/2022).

IV. "De acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a parte, mesmo 

após regular intimação, não comprova no prazo assinalado o recolhimento do preparo na 

forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça na origem, o recurso especial é 

considerado deserto (Súmula 187 do STJ)" (STJ, AgInt no AREsp 2.079.571/RS, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 03/11/2022). Na 

mesma linha: STJ, AgInt no AREsp 2.074.069/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, DJe de 16/12/2022; AgInt no AREsp 1.708.196/SP, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2022; AgInt nos EDcl no AREsp 

1.981.345/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 26/08/2022; AgInt 

MAM61 

REsp 2034651 Petição : 31251/2023 C542524449809443494029@ C560281023407032542911@
 2022/0334820-7 Documento Página  2 de 17 

Documento eletrônico VDA36564952 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 07/05/2023 16:48:55
Código de Controle do Documento: A4F72DA3-03D3-431D-9869-244D239DDB06



Superior Tribunal de Justiça

no AREsp 2.020.569/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 

de 28/06/2022; AgInt no AREsp 1.177.962/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 06/09/2018; AgInt no AREsp 1.749.845/RS, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/06/2021; AgInt no AREsp 

1.685.054/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 18/12/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 1.780.937/PR, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 01/12/2021.

V. Nos termos do art. 104 do CPC/2015, "o advogado não será admitido a postular em 

juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para 

praticar ato considerado urgente". Por sua vez, o art. 932, parágrafo único, do mesmo 

Diploma Processual dispõe que, "antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 

concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vício ou 

complementada a documentação exigível".

VI. No caso, o Recurso Especial não foi instruído, no momento de sua interposição, com a 

guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento, nem 

comprovada a concessão do benefício da gratuidade de justiça, além de ter sido subscrito 

por advogado sem procuração nos autos. Intimada a comprovar o deferimento da justiça 

gratuita ou realizar o recolhimento em dobro das custas, e a regularizar a sua 

representação processual, nos termos do art. 932, parágrafo único, do CPC vigente, a 

parte agravante deixou transcorrer in albis o prazo concedido. Assim, diante da ausência 

de correção dos vícios apontados – apesar de intimada a parte recorrente para tanto –, 

considera-se inexistente o recurso, na forma da pacífica jurisprudência do STJ. Incidência 

das Súmulas 115 e 187 do STJ.

VII. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

O art. 1.007 do CPC/2015 dispõe:

"Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente 

comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 

preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 

deserção.

§ 1º São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e de 

retorno, os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelo 

Distrito Federal, pelos Estados, pelos Municípios, e respectivas autarquias, e 

pelos que gozam de isenção legal.

§ 2º A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de remessa e de 

retorno, implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa de seu 

advogado, não vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º É dispensado o recolhimento do porte de remessa e de retorno no 

processo em autos eletrônicos.

§ 4º O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do 

recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de 

retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o 

recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

§ 5º É vedada a complementação se houver insuficiência parcial do preparo, 

inclusive porte de remessa e de retorno, no recolhimento realizado na forma 

do § 4º.

§ 6º Provando o recorrente justo impedimento, o relator relevará a pena de 

deserção, por decisão irrecorrível, fixando-lhe prazo de 5 (cinco) dias para 

efetuar o preparo.

§ 7º O equívoco no preenchimento da guia de custas não implicará a 

aplicação da pena de deserção, cabendo ao relator, na hipótese de dúvida 

quanto ao recolhimento, intimar o recorrente para sanar o vício no prazo de 

5 (cinco) dias."

Ainda que o § 1º do art. 1.007 do CPC/2015 dispense os beneficiários da 

assistência judiciária do recolhimento do preparo, tal condição deve ser 

comprovada no momento da interposição recurso.

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
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Superior Tribunal de Justiça

AÇÃO DE DESPEJO EM FASE DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DA CONCESSÃO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA 

NA ORIGEM. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
2. A parte beneficiária da justiça gratuita deve fazer prova dessa 

condição no momento da interposição do recurso. Não o fazendo, 

deve a parte recorrente arcar com o ônus daí advindo.

3. Se mesmo após regular intimação não for comprovado o recolhimento do 

preparo na forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça na 

origem, a preclusão é inafastável e o recurso especial deve ser considerado 

deserto, nos termos do art. 1.007, § 4º, do NCPC.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.708.196/SP, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA. 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. COMPROVAÇÃO 

EXTEMPORÂNEA. PRECLUSÃO.

(...)
3. Segundo o disposto no art. 1.007 do Código de Processo Civil, 

compete ao recorrente demonstrar, no ato de interposição do 

recurso, o pagamento do preparo, ou, se for o caso, a concessão do 

benefício da assistência judiciária pelas instâncias de origem.

4. Hipótese em que o apelo nobre foi interposto nos autos de agravo de 

instrumento, do qual não constava a comprovação da concessão do 

benefício da justiça gratuita, sendo certo que, aberto o prazo na forma do § 

4º do art. 1.007 do CPC, o recorrente efetuou a juntada dos documentos 

extemporaneamente.

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.749.845/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/06/2021).

Verifica-se, portanto, que o CPC/2015 é expresso em afirmar que, caso o 

recolhimento não seja comprovado no momento de interposição do recurso ou a parte não 

comprove a concessão do benefício da gratuidade de justiça, ele deve ser realizado em 

dobro. A propósito: "O Novo Código de Processo Civil traz regulamentação expressa no 

sentido de que a comprovação do preparo recursal deve ocorrer no momento da 

interposição do recurso (art. 1.007, caput), bem como no sentido de que, em não 

havendo a referida comprovação no momento oportuno, após intimado a tanto, o 

recorrente deverá efetuar o recolhimento do preparo em dobro" (STJ, AgInt no REsp 

1.840.990/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

16/11/2020). 

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. DESERÇÃO. COMPROVAÇÃO DO PREPARO QUE DEVE 

SER FEITA NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC. NÃO CUMPRIMENTO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A jurisprudência assente deste Tribunal Superior é de que o comprovante 

de pagamento das custas processuais deve estar acompanhado da guia de 

recolhimento do preparo, ambos de forma visível e legível, sob pena de 

deserção, conforme dicção do enunciado da Súmula 187/STJ.

2. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 

não o regularizou, apresentando o comprovante de pagamento sem, 

contudo, proceder ao recolhimento em dobro, nos termos do art. 

1.007, § 4º, do CPC.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.829.484/SP, Rel. MIN. MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal 

convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/08/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NA COMPROVAÇÃO DO 

PREPARO QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 

JUNTADA DO COMPROVANTE DE AGENDAMENTO DE 

PAGAMENTO. INADMISSIBILIDADE. ART. 1.007, § 4º, CPC/215. 

INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO OBSERVÂNCIA 

DA COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO. DESERÇÃO 

CARACTERIZADA. SÚMULA 187/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 

juntada de comprovante de agendamento bancário não é documento apto a 

comprovar que o preparo foi devidamente recolhido. Precedentes.

2. Não havendo a demonstração do recolhimento do preparo no ato 

de interposição do recurso, por meio de documento idôneo, a parte é 

intimada para efetuar o recolhimento em dobro ou a comprovar o 

efetivo pagamento, com a complementação devida, uma vez que 

devido em dobro, tudo nos termos do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015.

3. Na espécie, a agravante, após intimação para saneamento da 

ausência de comprovação do preparo, apresentou o comprovante de 

pagamento do anterior recolhimento simples das custas, mas não 

comprovou a complementação do referido preparo, devido em dobro. 

Deserção reconhecida. Aplicação da Súmula 187/STJ.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.806.437/SP, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/06/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. LIBERAÇÃO 
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Superior Tribunal de Justiça

DO SALDO. QUITAÇÃO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. 

IMPROCEDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 

PREPARO. DESERÇÃO. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Felipe Miranda Tavares contra a 

Caixa Econômica Federal - CEF objetivando a liberação do saldo do FGTS 

para quitação de parcelas de financiamento imobiliário. Na sentença, 

julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

Esta Corte não conheceu do recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

que a interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o 

prazo recursal. Na espécie, os embargos de declaração opostos em 

desfavor da decisão que inadmitiu o recurso especial não são o recurso 

adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido, o AgInt no AREsp n. 

1.261.554/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 

de 13/8/2018.

III - Mediante análise do recurso de Felipe Miranda Tavares, o recurso 

especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 

respectivo comprovante de pagamento.

IV - Foi percebida no Tribunal de origem irregularidade no 

recolhimento do preparo, razão pela qual houve a intimação da parte 

recorrente, com fundamento no art. 1.007, § 4º, do Código de 

Processo Civil, para realizar, no prazo de 5 dias, o recolhimento em 

dobro do preparo, sob pena de não conhecimento do recurso.

V - A parte, embora regularmente intimada para efetuar o 

recolhimento em dobro, fê-lo de forma simples, não regularizando o 

preparo de forma adequada, em descumprimento ao disposto no art. 

1.007, § 4º, do Código de Processo Civil.

VI - O recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 

incidindo, na espécie, o disposto na Súmula 187 deste Tribunal, o que 

leva à deserção do recurso.

VII - A recorrente foi intimada da decisão agravada em 22/6/2020, sendo o 

agravo somente interposto em 22/7/2020.

VIII - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto 

fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 

1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

IX - Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de 

que é presente a configuração do trabalho adicional do advogado que 

justifica a majoração dos honorários na instância recursal.

X - Por essa razão, ficou consignado que, caso exista nos autos prévia 

fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem, determinará 

sua majoração em desfavor da parte recorrente, no importe de 15% sobre o 

valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 

observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do 

referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da 
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Superior Tribunal de Justiça

Justiça.

XI - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.735.595/RJ, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. CHEQUE. RECURSO 

ESPECIAL. PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. 

INTIMAÇÃO. COMPROVAÇÃO. EFETIVO PAGAMENTO. 

RECOLHIMENTO EM DOBRO. AUSÊNCIA. NÃO CUMPRIMENTO. 

ART. 1.007, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESERÇÃO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos 2 e 3/STJ).

2. O mero comprovante de agendamento do preparo não serve para a 

comprovação da quitação da obrigação da recorrente, resultando na 

deserção do recurso especial.

3. Na hipótese, a agravante, embora devidamente intimada, não 

providenciou o recolhimento em dobro das custas processuais, nos 

termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, configurando, assim, a 

deserção do recurso.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.682.252/RS, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

12/03/2021).

Nos presentes autos, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso 

Especial não foi instruído, no momento de sua interposição, com a guia de custas 

devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento, nem a parte comprovou a 

concessão do benefício da gratuidade de justiça.

Com efeito, constatada tal irregularidade, a parte agravante foi intimada para 

realizar o recolhimento, em dobro, do preparo, sob pena de não conhecimento do 

recurso, tal como determina o § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. 

Todavia, conquanto tenha sido intimada para realizar o recolhimento em 

dobro, a parte agravante deixou de fazê-lo, como determina o art. 1.007, § 4º, do 

CPC/2015, e de comprovar o deferimento do benefício da gratuidade de justiça na 

origem, transcorrendo in albis o prazo para regularização. 

Portanto, a não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo 

recursal ou a comprovação do deferimento do benefício da gratuidade de justiça, 

mesmo após a intimação para tal, inviabiliza o conhecimento do presente recurso, 

nos termos da Súmula 187 desta Corte, aplicada, por analogia, in verbis: "É deserto o 

recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, 

na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos". 

A propósito:
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Superior Tribunal de Justiça

"AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 

PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DOS AGRAVANTES.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, deve ser reconhecida a 

deserção do recurso (Súmula 187/STJ), quando a parte recorrente, 

mesmo devidamente intimada, deixa de regularizar o preparo no 

prazo concedido.

1.1. Na hipótese, não constava dos autos decisão deferindo a 

gratuidade de justiça e, devidamente intimada, a parte deixou de 

comprovar a alegada benesse ou efetuar o recolhimento devido.

1.2. O recurso dever ser reconhecido deserto se, depois da intimação 

para regularização, nos termos do art. 1007, § 2º, do CPC, a parte não 

comprovar ser beneficiária da justiça gratuita, ter pago o preparo no 

momento da interposição do recurso ou recolhimento determinado 

no prazo assinado. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 2.074.069/SP, Rel. 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 16/12/2022).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. INTIMAÇÃO. NOME DO ADVOGADO. 

PUBLICAÇÃO. IRREGULARIDADE. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

DECISÃO. MANUTENÇÃO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos 2 e 3/STJ).

2. Na hipótese, a parte recorrente não demonstrou, no ato de 

interposição do recurso, a regularidade do preparo. Não instruiu os 

autos com a guia de custas do Superior Tribunal de Justiça e o 

respectivo comprovante de pagamento, tampouco houve a 

comprovação de que litiga sob os efeitos da gratuidade de justiça.

3. O não atendimento da intimação para regularização do preparo no 

prazo legal atrai a incidência da Súmula 187/STJ.

(...)

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 2.069.891/SP, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

29/11/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO CONTRA DECISÃO DE 

INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 

IRREGULARIDADE DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO. NÃO SANEAMENTO NO PRAZO LEGAL. 

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA CONCESSÃO DE 
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Superior Tribunal de Justiça

GRATUIDADE NA ORIGEM. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(...)

2. De acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a 

parte, mesmo após regular intimação, não comprova no prazo 

assinalado o recolhimento do preparo na forma devida ou o 

deferimento da gratuidade da justiça na origem, o recurso especial é 

considerado deserto (Súmula 187 do STJ).

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 2.079.571/RS, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 

03/11/2022).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC. 

AÇÃO DE DESPEJO EM FASE DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DA CONCESSÃO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA 

NA ORIGEM. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

2. A parte beneficiária da justiça gratuita deve fazer prova dessa condição 

no momento da interposição do recurso. Não o fazendo, deve a parte 

recorrente arcar com o ônus daí advindo.

3. Se mesmo após regular intimação não for comprovado o 

recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da 

gratuidade da justiça na origem, a preclusão é inafastável e o recurso 

especial deve ser considerado deserto, nos termos do art. 1.007, § 4º, 

do NCPC.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.708.196/SP, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. PREPARO DO 

RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO NA FORMA 

DO ART. 1.007, §§ 2º E 4º, DO CPC. RECOLHIMENTO. NÃO 

COMPROVAÇÃO NO PRAZO CONCEDIDO. DESERÇÃO. SÚMULA 

187 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A parte que não comprova o preparo no momento da interposição 

do recurso deve ser intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do 

CPC, para a regularização do vício. Intimada, a parte deve 

demonstrar, no prazo designado: (i) ser beneficiária da gratuidade da 

justiça ao tempo da interposição, (ii) ter comprovado o preparo no 

momento do protocolo do recurso, ou (iii) o recolhimento na forma 

determinada na intimação. Mesmo após a intimação para que 

regularizasse o vício apontado, não houve a comprovação do 

recolhimento do preparo no prazo assinalado, o que atrai a Súmula n. 
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Superior Tribunal de Justiça

187 do STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.978.398/RN, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 03/11/2022).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. 

RECOLHIMENTO INSUFICIENTE APÓS INTIMAÇÃO PARA 

COMPLEMENTAÇÃO. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO.

1. 'O recurso especial deve ser reconhecido deserto se, depois da 

intimação nos termos do art. 1.007, § 2º, do CPC, a parte não 

comprovar ser beneficiária da gratuidade da justiça, ter pago o 

preparo no momento da interposição ou o recolhimento determinado 

no prazo assinalado pelo Juízo' (AgInt no AREsp 2.030.990/PR, relator 

Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe 

de 26/5/2022.).

(...)

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.981.345/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 

26/08/2022).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL E NO 

PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO VÍCIO. NÃO 

SANEAMENTO NO PRAZO LEGAL. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DA CONCESSÃO DE GRATUIDADE NA ORIGEM. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Ademais, consoante jurisprudência desta Corte Superior, se a parte, 

mesmo após regular intimação, não comprova no prazo assinalado o 

recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da 

gratuidade da justiça na origem, o recurso especial é considerado 

deserto (Súmula 187 do STJ).

3. 'A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 

obrigatórias, prevista no artigo 1.017, § 5º, do CPC/15, não alcança a 

instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos 

originais. Precedentes' (AgInt no AREsp 1.907.625/BA, Rel. Ministro Marco 

Buzzi, Quarta Turma, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021) 

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 2.020.569/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 28/06/2022).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 

PREPARO. AUSÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
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Superior Tribunal de Justiça

PROVA. PRECLUSÃO. PAGAMENTO EM DOBRO NÃO 

DEMONSTRADO. DESERÇÃO. ART. 1.007, § 4º, DO NCPC. SÚMULA 

187 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na 

vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. O STJ consolidou o entendimento de que os recursos interpostos devem 

estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, 

além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível 

e legível, sob pena de deserção.

3. A simples afirmação da parte de ser beneficiária da assistência judiciária 

gratuita não basta para afastar a pena de deserção imposta pela Súmula nº 

187 do STJ. Precedentes.

4. Se a parte, mesmo após regular intimação, não comprova o 

recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da 

gratuidade da Justiça na origem, a preclusão é inafastável e o recurso 

especial deve ser considerado deserto, nos termos do artigo 1.007, § 

4º, do NCPC e da já citada Súmula 187 desta Corte.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.177.962/SP, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 06/09/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA. 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. COMPROVAÇÃO 

EXTEMPORÂNEA. PRECLUSÃO.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, 'aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC' (Enunciado Administrativo n. 3).

2. 'É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça 

quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 

remessa e retorno dos autos' (Súmula 187 do STJ).

3. Segundo o disposto no art. 1.007 do Código de Processo Civil, 

compete ao recorrente demonstrar, no ato de interposição do 

recurso, o pagamento do preparo, ou, se for o caso, a concessão do 

benefício da assistência judiciária pelas instâncias de origem.

4. Hipótese em que o apelo nobre foi interposto nos autos de agravo de 

instrumento, do qual não constava a comprovação da concessão do 

benefício da justiça gratuita, sendo certo que, aberto o prazo na forma do 

§ 4º do art. 1.007 do CPC, o recorrente efetuou a juntada dos 

documentos extemporaneamente.

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.749.845/RS, Rel. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/06/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 

COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO PREPARO. 

DEFERIMENTO DE JUSTIÇA GRATUITA. PROVA. PRECLUSÃO. 

RECURSO DESERTO. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DOS 

VÍCIOS, APESAR DE INTIMAÇÃO DA PARTE. AGRAVO INTERNO 

NÃO PROVIDO" (STJ, AgInt no AREsp 1.685.054/RS, Rel. Ministro 

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 

18/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ARTS. 489 E 1022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREPARO. 

CONCESSÃO DE JUSTIÇA GRATUITA NÃO DEMONSTRADA. 

INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. 

DESERÇÃO. NÃO PROVIMENTO.

(...)

2. É deserto o recurso especial se, concedida oportunidade para 

comprovação da regularidade do preparo efetuado ou, caso necessário, 

para efetivação de novo recolhimento, na forma do artigo 1.007 do CPC, a 

parte não o faz tempestivamente.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no 

AREsp 1.780.937/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 01/12/2021).

Outrossim, nos termos do art. 104 do CPC vigente: "O advogado não será 

admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência 

ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente".

Por sua vez, dispõe o art. 932, parágrafo único, do mesmo Diploma 

Processual:

"Art. 932. Incumbe ao relator:

(...)

Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 

concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja 

sanado o vício ou complementada a documentação exigível".

No caso, como destacou a decisão ora agravada, a parte recorrente não 

procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 

poderes ao subscritor do Recurso Especial.

Diante da nova normatização processual, a parte ora agravante foi intimada 

a, no prazo de cinco dias, regularizar a sua representação processual, sob pena de não 
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Superior Tribunal de Justiça

conhecimento do recurso. Contudo, apesar de devidamente intimada para regularizar o 

vício, quedou-se inerte.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE 

SUBSTABELECIMENTO/PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAR. DESCUMPRIMENTO. SÚMULA 115/STJ. DECISÃO 

MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme o Enunciado Administrativo nº 3 do Plenário do STJ, 'aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC'.

2. Intimada para sanar o vício, nos moldes do art. 932, parágrafo 

único, do CPC/2015, a agravante não juntou aos autos a cadeia 

completa de substabelecimento de poderes ao subscritor do recurso 

especial e do agravo em recurso especial, o que impede seu 

conhecimento.

3. O recurso dirigido à instância superior desacompanhado de 

procuração, ou em que a cadeia de substabelecimentos mostra-se 

incompleta, é inexistente, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.319.148/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 

21/06/2019).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 

INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DE INTIMAÇÃO DA 

PARTE. AGRAVO DESPROVIDO. PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. 

CERTIFICADO DIGITAL. VINCULAÇÃO DO ADVOGADO.

1. Na instância especial é inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos.

2. Não há comprovação da capacidade postulatória do subscritor do 

recurso especial e do agravo.

3. Intimado para regularizar sua representação processual, nos 

termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC vigente, o 

agravante não comprovou a cadeia de representação outorgando 

poderes ao subscritor do recurso.

4. Diante da ausência de correção do vício, incide a Súmula n. 115 do 

STJ.

5. 'A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do 
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Superior Tribunal de Justiça

signatário, e a opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento 

implica a vinculação do advogado titular do certificado digital ao documento 

chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da 

peça, não tendo valor eventual assinatura digitalizada de outro advogado 

que venha a constar da peça encaminhada e assinada eletronicamente, 

mesmo que este possua procuração' (AgRg no AREsp 725.263/RO, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 

27/05/2016).

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.339.129/PR, Rel. 

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 

de 30/08/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO. DECURSO DE PRAZO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

N. 115/STJ. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE 

MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - Interposto o recurso sem procuração nos autos, no regime do 

CPC/2015, deve a parte ser intimada para suprir a deficiência, nos 

termos do art. 932, parágrafo único. Na hipótese, houve transcurso do 

prazo de cinco dias sem que o causídico apresentasse o instrumento 

de mandato.

III - É entendimento assente neste Tribunal Superior, consolidado 

inclusive no enunciado sumular n. 115, que: 'na instância especial é 

inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 

autos'.

IV - O eventual extravio da procuração deve ser demonstrado por meio de 

certidão comprobatória do tribunal de origem, não sendo suficiente para 

tanto a mera afirmação da parte recorrente.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.229.388/SP, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

26/06/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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Superior Tribunal de Justiça

TEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 

COMPROVAÇÃO PERANTE O TRIBUNAL AD QUEM. 

IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. INSTRUMENTO 

PROCURATÓRIO. AUSÊNCIA. SÚMULA 115 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, 'aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC' (Enunciado Administrativo n. 3).

2. De acordo com o novo Estatuto Processual Civil, a ocorrência de feriado 

local deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição 

do recurso.

3. Uma vez não comprovado, no momento da interposição do recurso, o 

feriado alegado, mantém-se a intempestividade reconhecida na decisão 

agravada.

4. É firme o entendimento desta Corte de que a ausência da cadeia 

completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, 

nos termos da Súmula 115 do STJ.

5. Hipótese em que, mesmo após a intimação para a regularização do 

feito, a parte recorrente não procedeu à juntada da cadeia completa 

de procurações e/ou substabelecimentos que conferem poderes ao 

subscritor do recurso especial.

6. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.270.601/GO, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/10/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DA REGULARIZAÇÃO DA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DA INTIMAÇÃO PARA 

TANTO. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ.

1. Conforme consignado na decisão impugnada, verificou-se nos presentes 

autos que a parte insurgente não procedeu à juntada da procuração e/ou 

cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do 

Recurso Especial, Dr. Darci Martins Coelho.

2. Assim, ao constatar a irregularidade na representação processual, 

a Presidência do STJ determinou a intimação da recorrente para que, 

nos termos do art. 1.007 do CPC/2015, no prazo de 5 (cinco) dias, 

sanasse o vício, sob pena de não conhecimento do recurso. Todavia, 

a parte não regularizou a representação processual do apelo recursal.

3. Sendo assim, deve ser adotado o entendimento do STJ de que a 

ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 

conhecimento do recurso, consoante o enunciado da Súmula 

115/STJ.

4. Finalmente, ressalte-se que o substabelecimento realizado por meio de 

eventos registrados no sistema, como efetuado nos autos, não tem o 

condão de afastar o indicado enunciado sumular. Isso porque a mera 

realização do evento eletrônico não externa o ato nos moldes processuais 
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adequados, em razão da inexistência da cadeia completa do instrumento 

nos autos, o que gera insegurança jurídica, e não contribui para o controle 

realizado pelo STJ, pelas próprias partes e pelo público em geral.

5. Assim, 'não há como controlar se efetivamente o advogado que envia a 

petição tem procuração. Mais ainda, se aquele que substituiu o anterior 

causídico apresentara procuração de substabelecimento, quais os termos 

em que houve a outorga de poderes, se fora com ou sem reservas' (AgRg 

no REsp 1.333.541/ RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino).

6. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.639.971/TO, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2017).

Anote-se, por oportuno, que eventual deferimento de assistência judiciária 

gratuita e juntada de procuração nos autos da ação ordinária não têm o condão de afastar 

os vícios de deserção e irregularidade da representação, nos presentes autos, perante 

esta Corte, tendo em vista tratar-se, na origem, de Agravo de Instrumento, que conta com 

instrução própria, nos termos do art. 1.017 do CPC/2015. Destaque-se que, "a dispensa 

de instrução do Agravo de Instrumento com as peças obrigatórias, prevista no 

artigo 1.017, § 5º, do CPC/15, não alcança a instância superior, diante da 

impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais. Precedentes' (AgInt no AREsp 

1.907.625/BA, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 25/10/2021, DJe 

28/10/2021)" (STJ, AgInt no AREsp 2.020.569/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe de 28/06/2022).

Assim, em se tratando de vícios que se tornaram insanáveis, diante das 

falhas imputadas à própria parte agravante, mesmo após sua intimação para 

regularização, há de se reconhecer a deserção e a irregularidade de representação, nos 

termos da decisão ora agravada.

Com efeito, "o acesso à Justiça se dá na forma disciplinada pelas leis e pela 

jurisprudência consolidada nos tribunais. Por isso, o cumprimento dos requisitos de 

admissibilidade do recurso se impõe; não por simples formalismo, mas por observância 

das normas legais" (STJ, AgRg no AgRg no Ag 900.380/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (Desembargador convocado do TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe de 

18/05/2009). 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.034.651 / PE
Número Registro: 2022/0334820-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08038278220134058300 08145566020214050000 8038278220134058300 8145566020214050000

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIEGO RAMON GAUDENCIO ALVES
ADVOGADOS : KÉRCIA PEREIRA DE MENEZES - PE035362

KARINA PEREIRA DE MENEZES - PE027854
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIEGO RAMON GAUDENCIO ALVES
ADVOGADOS : KÉRCIA PEREIRA DE MENEZES - PE035362

KARINA PEREIRA DE MENEZES - PE027854
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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